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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO - 

SEMADIC 

MUNICIPIO DO BUJARI – ESTADO DO ACRE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.05.0033 

TIPO Menor preço por item 

MODO DE DISPUTA Aberto 

BASE LEGAL 

Este procedimento licitatório obedecerá integralmente na Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, Lei 

Complementar 123/06, aplicando-se subsidiariamente, a Lei n° 8.666/93 e a Lei n°. 8.078/90 

Código de Defesa do Consumidor. 

OBJETO 

Aquisição de veículo de carga com implemento, veículo administrativo e equipamento de 

construção, para atender a Secretária Municipal de Agricultura, Desenvolvimento, Indústria e 

Comércio, por meio do convênio Transferegov n° 904227/2020, n° Interno do órgão 

017008/2020, celebrado entre o Ministério da Defesa, por meio do Programa Calha Norte e a 

Prefeitura Municipal de Bujari, conforme descrito e quantificado neste Termo de Referência. 

ABERTURA DA SESSÃO  

(ANÁLISE DAS PROPOSTAS, INÍCIO DA DISPUTA) 

DIA HORÁRIO 

29/05/2023 10:30h 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo explicitadas neste edital será observado o horário de 

Brasília. 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL 

Órgão: Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento, Indústria e Comercio - SEMADIC. 

Data da Retirada: 17/05/2023 a 26/05/2023 

Endereço: Rua Expedito Pereira de Souza nº 1.241 – Centro, Bujari – AC. 

Pregoeiro e Equipe de Pregão. 

Telefone: (68) 99256-3132 (WhatsApp) 

E-mail do Pregoeiro – prefeiturabujari.cpl@gmail.com  

OBSERVAÇÃO: Os interessados poderão acessar o www.licitanet.com.br e/ou https://wwwprefeiturabujari.ac.gov.br, 

onde o edital estará disponível ou dirigir-se a Comissão Permanente de Licitação de Bujari/AC no endereço acima citado. 

LOCAL DA DISPUTA – Portal www.licitanet.com.br 

As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones da plataforma LICITANET - 

licitações online: www.licitanet.com.br(68) 99256-3132 (WhatsApp) ou pelo e-mail – prefeiturabujari.cpl@gmail.com 

 
 
 
 
 
 
 

Gleuton Mendes Gomes 
Pregoeiro 

DECRETO Nº 017/2023 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 

Processo nº 2023.05.0033 

 

O Pregoeiro e Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de Bujari Acre, designados pela Decreto Nº 017, de 10/01/2023, 

publicado no Diário Oficial do Estado Nº 13.450, de 11/01/2023, torna público que, no site, licitanet.com.br, será 

realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço por item, conforme descrito neste 

Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório será regido pela Lei 10.520/2002, que instituiu a modalidade Pregão; 

pelo Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000 e alterações posteriores; pelo Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; 

pelo Decreto n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013; pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

subsidiariamente, pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, e pelas demais exigências deste 

Edital e seus anexos. 

 

1 – DO OBJETO E DA REUNIÃO: 

Aquisição de veículo de carga com implemento, veiculo administrativo e equipamento de construção, para atender a 

Secretária Municipal de Agricultura, Desenvolvimento, Indústria e Comércio, por meio do convênio Transferegov n° 

904227/2020, n° Interno do órgão 017008/2020, celebrado entre o Ministério da Defesa, por meio do Programa Calha 

Norte e a Prefeitura Municipal de Bujari, conforme descrito e quantificado neste Termo de Referência, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data acima 

mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de 

nova comunicação. 

 

2 - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

2.1. Órgão Gerenciador: SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA 

E COMÉRCIO - SEMADIC. 

3 – DOS PROCEDIMENTOS E CREDENCIAMENTO: 

3.1. Do Pregão Eletrônico 

3.1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança 

– criptografia e autenticação – em todas as suas fases. 

3.1.2 O certame será realizado através da utilização do Portal Eletrônico do Licitanet. 

3.1.3 Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro Gleuton Mendes Gomes, com suporte para Equipe de Apoio, e 

apoio técnico operacional do Licitanet os quais juntamente, com a autoridade competente do órgão promotor da licitação, 

formam o conjunto de operadores do sistema de Pregão Eletrônico. 

3.2. Do Credenciamento do Sistema e da Efetiva Participação 

3.2.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor de chave 

de identificação e senha pessoal intransferível, obtida junto o PORTAL LICITANET (https://licitanet.com.br/). 

3.2.2. Os interessados deverão credenciar representantes, mediante apresentação de procuração por instrumento público 

ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances e preços e praticar todos os demais atos e 

operações no sistema. 

3.2.3. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do 

respetivo do Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura. 

3.2.4. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizados em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Licitanet, devidamente, 

justificado. 

3.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada, 

diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao LICITANET, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 

licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.2.6. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio de digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente, por meio de sistema 

eletrônico observado data e horário limite estabelecidos. 

3.2.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes 

ao pregão eletrônico. 

https://licitanet.com.br/
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3.2.8. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante. 

3.2.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública do pregão, 

ficando responsável pelo ônus e decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, 

e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 

conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.2  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 

física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3  Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

4.3.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.5  que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

4.3.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

4.4  Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.4.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.4.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3          que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 

em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

4.4.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;  

4.4.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

4.4.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 

às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 

julho de 1991. 

4.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei 

e neste Edital. 

5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 

dessa documentação.  

5.2  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 

chave de acesso e senha. 
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5.3  Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos 

demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 

haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1 Valor unitário e total do item; 

6.1.2 Marca; 

6.1.3 Fabricante;  

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, de garantia, indicação de assistência técnica 

autorizada, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

6.2  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

6.5  O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.  

6.6  Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 

federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis 

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

 

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 

7.1 No horário estabelecido neste Edital, o(a) pregoeiro(a) abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços 

lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no 

edital; 

7.2 O(a) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que 

se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas 

características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), 

DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou 

apresentarem irregularidades insanáveis; 

7.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, o(a) 

pregoeiro(a) obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ; 

7.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamente inexequível, caso o mesmo não 

honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade; 

7.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem desclassificadas do 

certame pelo pregoeiro; 

7.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site  

https://licitanet.com.br/,  conforme Edital; 

7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital; 

7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema; 

7.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de R$ 0,01 (um centavo); 

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações;   

https://licitanet.com.br/,
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7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da 

sessão pública; 

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários; 

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente; 

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) pregoeiro(a), 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução 

do melhor preço; 

7.15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS 

com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar 

no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os 

PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte; 

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar; 

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance; 

7.18 Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o(a) pregoeiro(a) poderá alertar o proponente sobre o valor 

cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo 

proponente; 

7.19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou 

seja, antes do encerramento do item; 

7.20 No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema 

Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances; 

7.21 O(a) pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados; 

7.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação 

do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site  https://licitanet.com.br/; 

7.23 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão 

Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

7.24 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na manutenção do último 

preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços; 

7.25 Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, onde: 

7.25.1 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e 

suas alterações; 

7.25.2 Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, 

depois de encerrada a etapa de lances; 

7.25.3 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 

sistema, contados após a comunicação automática para tanto; 

7.25.4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior; 

7.25.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

7.25.6 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da proposta 

originalmente vencedora do certame. 

7.26 O disposto no item 9.25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte; 

7.27 Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços: 

7.27.1 Produzidos no País; 

7.27.2 Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

https://licitanet.com.br/
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7.27.3 Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País 

(art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei Federal nº 8666/93); 

7.27.4 Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação; 

7.27.5 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada 

a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor 

classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2  O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das 

contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso 

V, sob pena de desclassificação.  

8.3  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 

(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

8.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 

ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 

licitante, antes de findo o prazo.  

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características 

do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.7  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

8.9  O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o 

lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 

previstas neste Edital. 

8.9.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.10 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 

proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 

se for o caso. 

8.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 

disposto neste Edital.  
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9 DA HABILITAÇÃO   

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:   

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 

mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” 

acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

9.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. 

9.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

 

9.2  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos 

documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante 

utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à 

data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na 

data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), 

conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, 

no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 

ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.8 Habilitação jurídica:  

9.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem 

como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.8.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

9.9  Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

9.9.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.9.6  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei;  

9.9.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.10 Qualificação Econômico-Financeira. 

9.10.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.10.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

9.10.2.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 

3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

9.10.2.2 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2.3 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

9.10.2.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de 

que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.10.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das 

fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
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9.10.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

 

9.11 Qualificação Técnica   

9.11.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.11.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 

executados com as seguintes características mínimas: 

9.11.1.1.1  Quantidade mínima de 50% do objeto licitado; 

9.11.1.1.2  Se o atestado for emitido por pessoa jurídica o mesmo deverá ser reconhecido em cartório, e caso o 

pregoeiro veja a necessidade de comprovação, será solicitado cópia de contrato/nota fiscal. 

9.11.1.1.3  Se emitido por órgão público, e houver necessidade, será solicitado cópia de empenhos/contratos que 

comprovem a execução. 

9.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis do último exercício. 

9.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas 

as demais exigências do edital. 

9.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 

será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.18 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.19 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da 

solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 

contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

vinculam a Contratada. 

10.3  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 

em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 

preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis 

na internet, após a homologação. 
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11 DOS RECURSOS 

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que 

qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 

intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 

direito. 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 

razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 

 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar 

o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances.  

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do 

licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório.  

 

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

13.1 Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência. 

 

15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente. 

15.2 O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 

Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.2.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.2.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 

Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado ou aceito no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.  

15.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

15.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da 

Lei nº 8.666, de 1993; 

15.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 

e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
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15.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no 

termo de referência.  

15.5 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 

abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

15.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito 

no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

15.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou 

da ata de registro de preços. 

15.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou 

se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 

sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 

eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

 

17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

 

18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

 

19 DO PAGAMENTO 

19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  

20.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

20.1.3 apresentar documentação falsa; 

20.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.6 não mantiver a proposta; 

20.1.7 cometer fraude fiscal; 

20.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 

20.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  

20.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo 

após o encerramento da fase de lances. 

20.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

20.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao 

objeto da contratação; 

20.4.2 Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

20.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

20.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

20.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

20.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, 

cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
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20.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 

rito normal na unidade administrativa.  

20.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

20.10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou 

Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

20.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

20.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 

o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

20.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.14 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

 

21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital. 

21.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail prefeiturabujari.cpl@gmail.com. 

ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Prefeitura municipal do Bujari, BR. 364 – Km 28, 900 – Centro 

- Cep: 69.923-000 – Bujari-AC. 

21.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 

sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

21.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 

anexos. 

21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 

administração. 

 

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

– DF. 

22.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

22.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação.  

22.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

22.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico prefeiturabujari.cpl@gmail.com, e 

também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço comprasgovernamentais.gov.br, nos dias úteis, no horário 

das 07:00 horas às 16:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

mailto:prefeiturabujari.cpl@gmail.com
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22.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 ANEXO I - Termo de Referência 

                       ANEXO II – Modelo de Proposta de preço 

                       ANEXO III - Modelo de Declaração Relativa a Dispositivo Constitucional 

                      ANEXO IV – Minuta do Contrato 

                        ANEXO V - Minuta da Ordem de Fornecimento 

 

 

 

 

 

Bujari Acre, 15 de maio de 2023. 

 

 

Gleuton Mendes Gomes 

Pregoeiro 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de veículo de carga com implemento, veículo administrativo e equipamento de construção, para atender a 

Secretária Municipal de Agricultura, Desenvolvimento, Indústria e Comércio, por meio do convênio Transferegov n° 

904227/2020, n° Interno do órgão 017008/2020, celebrado entre o Ministério da Defesa, por meio do Programa Calha Norte 

e a Prefeitura Municipal de Bujari, conforme descrito e quantificado neste Termo de Referência. 

 

2. OBJETIVO 

2.1. O objetivo deste Termo de Referência destina-se a realização de licitação para aquisição de veículo de carga com 

implemento, veiculo administrativo e equipamento de construção, (Minicarregadeira nova, zero horas trabalhadas, ano de 

fabricação do chassi 2022, modelo 2023, peso operacional 3.300 kg, motor óleo diesel, com potência de 47 HP transmissão 

hidrostática, luzes de trabalho dianteiras e traseiras, Luzes direcionais e de freio, buzina e alarme de ré e garantia de 12 

(meses), com cabine fechada e ar condicionado), em atendimento ao convênio Transferegov n° 904227/2020, n° Interno 

do órgão 017008/2020, visando atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Bujari. 

2.2. A aquisição do referido objeto em parceira com o programa Calha Norte, foi escolhida por representar o objetivo 

de implementação de infraestrutura através da aquisição de equipamentos, de acordo com as diretrizes do programa Calha 

Norte que visa a melhoria da infraestrutura nas áreas de defesa, educação, esporte, segurança pública, saúde, assistência 

social, transportes e desenvolvimento econômico dos Municípios. 

2.3. Incrementando no quadro de máquinas da Secretaria de Agricultura, consequentemente, sua capacidade 

functional. 

2.4. Promoção do crescimento e desenvolvimento regional. 

2.5. Desenvolver a atividade produtiva comercial; 

 

3. DA JUSTIFICATIVA 

3.1. A referida proposta visa incrementar o setor produtivo do município por meio da aquisição veículos, máquinas e 

equipamentos. Com a realização do objeto proposto, muitas demandas reprimidas poderão ser atendidas, dentro das 

diretrizes do programa Calha Norte, as quais visam a melhoria da infraestrutura nas áreas de defesa, educação, esporte, 

segurança pública, saúde, assistência social, transportes e desenvolvimento econômico dos Municípios, garantindo assim, 

o desenvolvimento das atividades produtivas e contribuindo para a geração de emprego e renda, contribuindo com a 

redução da desigualdade social. 

3.2. Prover o setor produtivo de veículos, máquinas e equipamentos necessários para melhorar a qualidade e aumentar 

a quantidade da produção agrícola local. Agregar valor aos produtos agrícolas, geração de emprego e renda, valorização 

do homem do campo, ramais e condições de trafegabilidade que possibilite a interligação do homem do campo à cidade e 

seus recursos e crescimento e desenvolvimento regional. 

3.3. A principal atividade econômica no município é a produção agrícola familiar, que caracteriza como a principal 

fonte de renda da população. O processo produtivo na agricultura, exige cada vez mais previsibilidade e eficiência em 

seus instrumentos de trabalho. É por isso que o poder público municipal ciente das necessidades dos produtores, tem 

priorizado investimentos em infraestrura logistica por meio da aquisição de veículos, máquina e equipamentos essenciais 

para a melhoria das áreas agricultáveis, assim, poderá incentivar e auxiliar nas atividades comerciais, com vistas a 

beneficiar os produtores locais melhorando e ampliando todo setor produtivo. 

 

4. DETALHAMENTO DO OBJETO E QUANTITATIVO 

O objeto da licitação é Aquisição de veículo de carga com implemento, veículo administrativo e equipamento de 

construção (MINICARREGADEIRA NOVA, ZERO HORAS TRABALHADAS, ANO DE FABRICAÇÃO DO 

CHASSI 2022, MODELO 2023, PESO OPERACIONAL 3.300 KG, MOTOR ÓLEO DIESEL, COM POTÊNCIA DE 

47 HP TRANSMISSÃO HIDROSTÁTICA, LUZES DE TRABALHO DIANTEIRAS E TRASEIRAS, LUZES 

DIRECIONAIS E DE FREIO, BUZINA E ALARME DE RÉ E GARANTIA DE 12 (MESES)”, COM CABINE 

FECHADA E AR CONDICIONADO) em atendimento ao convênio Transferegov n° 904227/2020, n° Interno do órgão 

017008/2020, celebrado entre o Ministério da Defesa, por meio do Programa Calha Norte e a Prefeitura Municipal de 

Bujari/AC, conforme descritos e quantificados no quadro abaixo: 
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ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES MINÍMAS UN QUANT. VALOR (R$) 

01 

Minicarregadeira nova, zero horas trabalhadas, ano de 

fabricação do chassi 2022, modelo 2023, peso 

operacional 3.300 kg, motor óleo diesel, com potência 

de 47 HP transmissão hidrostática, luzes de trabalho 

dianteiras e traseiras, Luzes direcionais e de freio, 

buzina e alarme de ré e garantia de 12 (meses)”, com 

cabine fechada e ar condicionado 

UN 01 R$ 322.200,00 

 

5.  DO RECEBIMENTO 

5.1. Os recebimentos dos objetos deverão ser efetuados com objetivo de verificar sua conformidade com as 

especificações técnicas previstas neste instrumento, e serão recebidos: 

5.1.1 Provisoriamente, no ato da entrega, por comissão designada, para verificação da conformidade do objeto com as 

especificações constantes neste Termo de Referência Anexo I do Edital e na proposta da empresa. 

5.1.2 Definitivamente, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório e após a 

verificação da conformidade qualitativa e quantitativa do objeto, pelo fiscal de contrato a ser designado pela Prefeitura 

Municipal de Bujari/AC. 

5.2. O prazo para correção de eventuais falhas na entrega dos maquinários será de até 30 (trinta) dias corridos. 

5.3. O prazo para recebimento do definitivo de maquinário que apresentar falha será o mesmo descrito no item 5.2. 

5.4. Obriga-se a empresa contratada a substituir o objeto licitado quando rejeitado pela fiscalização, sendo 

expressamente proibido o recebimento dos maquinários que não satisfaçam às especificações exigidas. 

5.5. Os veículos, maquinários e equipamentos deverão ser acompanhados da nota fiscal com a descrição do objeto 

com caracterização clara e precisa. Deverá conter também o número da Nota de Empenho emitida pela Prefeitura 

Municipal de Bujari, bem como n° de série, n° do chassi, marca/modelo e n° do Convênio (Transferegov n° 904227/2020, 

n° Interno do órgão 017008/2020), nome do concedente (Ministério da Defesa). 

 

6. DA GARANTIA 

6.1.  A garantia dos veículos, maquinários e equipamentos deverão ser conforme a garantia oferecida pelos 

fabricantes, devendo ser de no mínimo 1 (um) ano e devendo prevalecer a garantia que for maior, a contar do recebimento 

do mesmo, devendo estar em pleno funcionamento, contra qualquer defeito de fabricação que o mesmo venha apresentar, 

incluindo avaria no transporte até o local de entrega, mesmo depois de ocorrida sua aceitação/aprovação; 

6.2.  O fornecedor deverá garantir a qualidade do bem e a substituição no caso de defeito do objeto ofertado, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias; 

6.3.  Todas as despesas com frete, impostos e demais taxas ficarão a cargo da empresa vencedora. 

6.4.  Ficará por conta da empresa licitante todos os custos associados à preparação e apresentação de sua proposta, 

pois a Prefeitura Municipal de Bujari, em nenhuma hipótese será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os 

procedimentos seguidos na licitação ou os resultados desta. 

6.5. O termo de garantia ou equivalente deve esclarecer, de maneira clara e adequada em que consiste a mesma 

garantia, bem como a forma, o prazo e o lugar em que deverá ser exercitado o ônus a cargo da Contratada, devendo ser 

entregue devidamente preenchido pelo fornecedor no ato do fornecimento, acompanhado de manual de fábrica do bem. 

6.6. O fornecedor deverá descrever em sua proposta de preços o termo de garantia adicional oferecida pelo mesmo, 

quando houver. 

 

7. DO LOCAL E PRAZO DE ENTEGA 

7.1. A entrega deverá ocorrer no Município do Bujari – AC, em local a ser informado pela contratante na emissão da 

ordem de fornecimento. 

7.2. A empresa deverá efetuar a entrega dos objetos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos contados da emissão 

da ordem de fornecimento. 

7.3. O prazo de entrega poderá ser prorrogado uma única vez, por prazo não superior ao estipulado anteriormente. 

Deverá ser feito por escrito, justificadamente, antes de seu vencimento, comprovando que não houve culpa do fornecedor 

no descumprimento do prazo contratual. Na hipótese de culpa do fornecedor o mesmo sofrerá as sanções previstas no 
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edital e na Lei de licitação; 

7.4. Os veículos, máquinários e equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, entregues em perfeitas condições 

de uso e funcionamento, conforme proposta apresentada e especificações técnicas exigidas; 

7.5. A contratada deverá realizar a entrega do objeto de forma técnica, da seguinte maneira: 

7.5.1 O profissional da empresa contratada deverá dar as informações sobre os recursos do bem e suas funcionalidades; 

7.5.2 Dar as instruções fundamentais sobre sua condução econômica ou de manutenção do objeto; 

7.5.3 Apresentação dos serviços e produtos genuínos do bem adquirido que terá acesso para assegurar sua maior 

durabilidade, menor custo operacional e manutenção da garantia; 

7.5.4 Instruções sobre a importância da manutenção preventiva para os maquinário e instruções e frequências 

recomendadas para a troca de óleo e filtros; 

 

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010 e alterações, Lei Complementar n° 123/2006, aplicando-se, subsidiariamente, 

a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. 

 

9. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

9.1. O contrato terá vigência a contar da data de assinatura até o término do exercício financeiro de 2023. 

9.2. O prazo a que se refere o item 9.1, poderá, desde que devidamente justificado e autorizado pela autoridade 

superior, poderá ser prorrogado por igual período, através de termos aditivos, na forma estabelecida no artigo 57, da Lei 

nº 8.666/93. 

9.3. O término da vigência do Contrato não exonera a empresa vencedora do período de garantia exigido ou ofertado 

na proposta. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Fornecer o objeto na forma preceituada na proposta de preços, em perfeito funcionamento, observada as 

especificações técnicas e condições comerciais declinadas neste Termo de Referência; 

10.2. Realizar a substituição do objeto que se fizer necessário, quando fora das especificações, sem ônus para a 

contratante durante o período de vigência do contrato e sua garantia; 

10.3. Responsabilizar-se por todo e qualquer ônus decorrente da execução do contrato, especialmente os encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes sobre as peças, equipamentos e outros, isentando a 

contratante de quaisquer ônus quanto à eventual inobservância e descumprimento da legislação vigente por parte da 

contratada; 

10.4. Apresentar a tempo e modo, assim que solicitada pela Contratante, todo e qualquer documento relative à execução 

do contrato; 

10.5. Realizar a entrega do objeto no prazo estipulado, contado a partir recebimento da Ordem de Entrega; 

10.6. Assinar o contrato como única empresa vencedora e responsável perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BUJARI/AC, para o fornecimento do objeto licitado; 

10.7. 10.7 Fica expressamente estabelecido que nos preços unitário e global estejam incluídos todos os custos diretos 

e indiretos para o fornecimento do bem; 

10.8. Deverá ser entregue junto com o objeto, toda documentação técnica (manuais, catálogos e prospectos técnicos, 

em português) relativos aos mesmos, incluindo o respectivo Termo de Garantia. 

10.9. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação; 

10.10.  A empresa vencedora do certame ficará responsável pelo transporte do objeto e seu descarregamento até o 

Município de Bujari/AC. 

10.11. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 

inclusive aquelas com deslocamento dos técnicos, socorro mecânico, reboque, enquanto perdurar a vigência da garantia 

oferecida pela CONTRATADA, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE; 

10.12. Entregar o manual contendo informações, claras, precisas, e em língua portuguesa sobre as características, 

qualidades, e origem, entre outros dados, no que couber. 
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10.13. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto, qualquer relação de 

emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA; 

10.14. Quando for o caso, fabricante e importador deverão assegurar a oferta de componentes e peças de reposição 

enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto e/ou material. Cessadas a produção ou importação, a oferta 

deverá ser mantida por período razoável de tempo, na forma da lei. 

10.15. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE; 

10.16. Prestar Assistência Técnica durante o período de garantia, contra defeitos de fabricação, sem ônus para a 

contratante; 

10.17. A CONTRATADA ficará responsável em entregar os veículos, máquinário e equipamentos em perfeito estado, 

sem nenhum ônus para a CONTRATANTE. 

10.18. Permitir livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os 

servidores do órgão ou entidade pública concedente e dos órgãos de controle interno e externo, em atendimento ao disposto 

no Art. 43. da Portaria Interministerial Nº 424, de 30 de dezembro de 2016. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. A CONTRATANTE exercerá a gestão e fiscalização do contrato, observando o fiel cumprimento das exigências 

constantes no contrato, o que não exclui e nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA com a execução, 

fiscalização e supervisão do objeto do contrato, por pessoas habilitadas; 

11.2. Atestar a Nota Fiscal correspondente, por intermédio do representante designado para esse fim. 

11.3. Comunicar à Contratada qualquer falha e/ou irregularidade no fornecimento do bem. 

11.4. Efetuar o pagamento à Contratada, desde que verificada a adequação do bem, correspondente à fatura emitida 

dentro do prazo legal; 

11.5 Permitir acesso aos funcionários da CONTRATADA, desde que devidamente identificados, aos locais onde será 

executada a entrega do objeto adquirido, nos horários de expediente normal ou em outros horários constantes em acordo 

firmado entre as partes. 

11.6 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA quando necessários ao 

fornecimento do objeto. 

11.7 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom fornecimento do bem; 

11.8 Solicitar a substituição do bem que apresentar defeito de fabricação durante a verificação de conformidade e/ou no 

decorrer de sua utilização; 

11.9 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como, por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA e de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

11.10 Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom 

andamento do contrato; 

11.11 Documentar as ocorrências havidas no decorrer da execução do contrato, em registro próprio. 

 

12. FISCALIZAÇÃO 

12.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato serão realizados por Fiscal previamente designado pelo 

órgão contratante, observando-se as disposições contidas no artigo 67 e parágrafos da Lei 8.666/93. 

12.2 Do fiscal/gestor do contrato: 

12.2.1 O fiscal/gestor do contrato será o responsável pelo setor contratante, sendo indicado pela Prefeitura Municipal de 

Bujari/AC. 

12.2.2 Têm-se como atribuições mínimas do fiscal/gestor do contrato: 

a) Acompanhar a execução físico-financeira do contrato; 

b) Atestar o recebimento e a qualidade do bem contratado se este estiver em conformidade com as especificações do 

respectivo objeto contratado; 

c) Acompanhar, fiscalizar e orientar o cumprimento das cláusulas contratuais, observando os prazos de vigência e garantia; 

d) Requerer formalmente ao setor competente, com antecedência, as prorrogações e aditivos necessários, devidamente 

justificados; 
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e) Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual informando sobre paralisações ou suspensões que ocorram no 

contrato; 

f) Comunicar formalmente ao respectivo Gestor de Contrato e/ou Gestor de Convênio, eventuais irregularidades após ter 

notificado formalmente a contratada em casos de descumprimento de cláusulas contratuais e anotar, em formulário 

próprio, todas as ocorrências que julgar relevantes, relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

g) Zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne à qualidade do bem fornecido e dos serviços prestados; 

h) Efetuar relação entre os prazos de vigência do contrato e prazos de vigência do convênio, se estes forem 

interdependentes, se o contrato for financiado com recursos de convênio; 

i) Estabelecer juntamente com o respectivo gestor, o cronograma de fiscalização. 

 

13. DA CAPACIDADE DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

13.1 No ato da Licitação, o licitante deverá comprovar por meio de DECLARAÇÃO emitida pelo fabricante do objeto, 

que é concessionária autorizada estabelecida no Estado do Acre. A mesma deverá possuir assistência técnica local 

composta de oficina própria, ferramental específico, peças de reposição originais em estoque, mecânicos e veículos para 

assistência no campo, sem ônus para a Contratante, sob pena de desclassificação, sendo reservado ao órgão licitante o 

direito de fazer diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, nos termos do art. 43, § 3º, 

da Lei nº 8.666/93; 

13.2 O Prazo de garantia total do objeto inclusive para acessórios será de no mínimo 01 (um) ano, para todos os 

componentes, período no qual as intervenções porventura necessárias ocorrerão integralmente por conta da 

CONTRATADA; 

13.3 O prazo máximo para que se inicie o atendimento técnico será de 24 (vinte e quatro) horas comerciais, contado a 

partir do momento em que for realizado o chamado técnico devidamente formalizado; 

13.4 O objeto, bem como seus acessórios específicos, deverão estar acompanhados de seus respectivos manuais, 

certificados e condições de garantia; 

13.5 O serviço de assistência técnica deverá ser prestado mediante manutenção preventiva e corretiva durante o prazo de 

garantia, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas, a fim de manter os veículos, maquinários e 

equipamentos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE; 

13.6 Entende-se por manutenção corretiva, aquela que destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados, 

compreendendo substituições de peças, ajustes, reparos e correções necessárias; 

13.7 Os chamados relativos à assistência técnica serão solicitados pela Contratante, podendo ser por meio de ofício, 

telefone, pessoalmente, via web e outros. 

13.8 Os serviços de assistência técnica relativos a reparos e a substituição de peças necessárias deverão ser atendidas pela 

contratada no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir da solicitação da Contratante. 

13.9 Os serviços de Assistência técnica serão executados na concessionária credenciada pelo fabricante, com mecânicos 

treinados, peças de reposição originais, devendo ser no território da capital do Estado do Acre. 

 

14. DOS DESLOCAMENTOS 

14.1 Qualquer despesa com transporte e/ou frete ou demais custos relativos à entrega do objeto licitado, correrão por conta 

da empresa vencedora do certame. 

 

15. DO PAGAMENTO 

15.1 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados da data de entrada da Nota Fiscal/Fatura, na sede da 

Contratante, acompanhada das comprovações de regularidade fiscal e trabalhista da Contratada, mediante apresentação 

do termo de recebimento definitivo de que os maquinários foram entregues de acordo com as especificações contratadas 

e esta em perfeito funcionamento. 

 

16. DAS CONSIDERAÇÕES ESPECIAIS 

16.1 É necessário que o licitante apresente na proposta de preços a marca, modelo e especificações técnicas do produto 

ofertado; 

16.2. Faz-se necessário que o licitante apresente documento que comprove a capacidade de assistência técnica, bem como 

o fornecimento de peças de reposição para o máquinário na cidade de Rio Branco – Acre, tais como: documento emitido 
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pelo fabricante dos maquinários (Carta de Exclusividade), declaração emitida pela própria licitante que indique a razão 

social, CNPJ e endereço da empresa responsável pela assistência técnica ou qualquer outro documento que indique 

claramente a empresa responsável pela assistência técnica, facultando ao pregoeiro, na hora do certame apurar a veracidade 

do documento, se necessário for. 

 

17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1 As despesas orçamentárias decorrentes da contratação do objeto da licitação correrão por conta da dotação 

orçamentaria abaixo informada: 

Programa de Trabalho: 07.10.20.601.0301.2020 – Apoio a agricultura familiar, escoamento e comércio de produtos 

agricolas. 

Elemento de Despesas: 3.3.90.30.00.01.700 – Outras transfêrencias de convênios ou instrumentos congêneres da união. 

Fonte de recursos: 700 – Convênios. 

Fonte de recursos: 500 - Recursos Próprios. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1 Todas as despesas relativas à execução do objeto, tais como: mão de obra, impostos, taxas, emolumentos, leis sociais, 

etc., correrão por conta da Contratada; 

18.2 As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação; 

18.3 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 8.666/93, com suas posteriores alterações 

e legislação correlata. 

 

 

Bujari – AC, 02 maio de 2023. 

 

 

 

GERALDO BRUNO SOUZA MORAIS 

Secretário Municipal de Agricultura, Desenvolvimento, Indústria e Comércio. 

DEC/GAPRE/N°005/2023 
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ANEXO II - SUGESTÃO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 

 

 

 

 

A em 

  

A empresa (razão social da licitante), inscrita no CNPJ n.º xx.xxx.xxx/xxxx-xx, com sede na (endereço 

completo), por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) (nome do representante Legal), infra- assinado, 

para os fins do Pregão 005/2023, apresenta a seguinte proposta de preço: 

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
Registro no 

MS/ANVISA 
UND QTD MARCA 

PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

        

        

  VALOR TOTAL  

 

 

Valor total por extenso: R$ XXXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

 

• Validade da Proposta: no mínimo 60(sessenta) dias; 

• Prazo de entrega: até XX (XXXX) dias úteis; 

• Especificar detalhadamente cada item licitado; 

• Constar, obrigatoriamente, na embalagem externa de cada produto os dados de identificação: 

procedência, número de lote, data de fabricação, tipo de esterilização (quando estéril), prazo de 

validade, etc; 

• Telefone/Fax: (xx) xxxx-xxxx; 

• E-mail: (fundamental para o envio da Nota de Empenho) 

• Banco: (xxxxx) 

• Agência: (xxxxx) 

• Nº da Conta Corrente: (xxxxx) 

 

 

Ciente e de acordo com os termos estabelecidos no Edital e seus Anexos 

 

 

  ,  de  de 2023 

 

 

 

 

Assinatura do representante legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

À Prefeitura Municipal de Bujari, Acre. 

 Ref. ao P.E. 005/2023 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL 

 

À 

PREFEITURA MUNCIPAL DO BUJARI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMERCIO 

  

Ref.: Pregão Eletrônico nº _____/2023. 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

A signatária declara, sob pena de rescisão do futuro(a) contrato, para os devidos fins requeridos que: 

 

a) inexiste qualquer fato impeditivo para habilitação da nossa empresa para proposta na licitação em epígrafe. 

 

b) consoante estabelecido no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal/88, e no art. 1º da Lei nº 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, o qual alterou a Lei nº 8.666/93, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre bem como, não tem menores de 16 anos em qualquer tipo de trabalho; 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, nas condições de aprendiz (  ). 

 

c) cumpre todas as determinações legais de funcionamento e está apta a exercer as suas atividades. 

DECLARAMOS estar ciente que a prestação de informação incompleta ou inverídica acarretará minha imediata 

desqualificação ou rescisão contratual, conforme o caso, sem prejuízo ao pagamento á Administração das penalidades 

previstas e dos danos causados; 

Por ser verdade, firmamos a presente DECLARAÇÃO para que produza seus efeitos legais de direitos. 

 (Cidade) / (UF), XXXXXXX de 2023. 

Assinatura do representante legal da licitante 

Cargo ou Função 
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO N° __2023 

PREGÃO Nº /2023 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DO BUJARI, ATRAVÉS 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 

DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO A 

EMPRESA ................................................... 

 

Aos .... (....) dias do mês de .... do ano de dois mil e vinte e três o MUNICIPIO DE BUJARI – ESTADO DO ACRE, 

pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ (MF) sob o Nº 84.306.602/0001-43, com sede na BR 364 KM 28, 

900 – Centro – Bujari - Acre, representada neste ato pelo Excelentíssimo Prefeito Sr. João Edvaldo Teles de Lima, 

portador da Cédula de Identidade Nº 077.760 SSP/AC e do CPF Nº 030.517.812-15, residente e domiciliado no BR 364 

– KM 28, n.º 401 – CEP: 69.926-000 – Bujari - Acre, doravante denominada apenas CONTRATANTE, e a empresa 

............., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ Nº ......., com sede na ......., ........., neste ato representado, 

por seu proprietário o Senhor .........., portador da Cédula de Identidade Nº ...... SSP/AC e CPF Nº ........, residente e 

domiciliado na ............, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato, decorrente do PREGÃO 

ELETRONICO Nº ...../2023, homologado pela autoridade competente,  realizado nos termos da Lei nº 10.520, de 

17/07/2002, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei 8.666/1993, com suas alterações e legislação correlata, 

sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Aquisição de veículo de carga com implemento, veículo administrativo e equipamento de construção, para atender a 

Secretária Municipal de Agricultura, Desenvolvimento, Indústria e Comércio, por meio do convênio Transferegov n° 

904227/2020, n° Interno do órgão 017008/2020, celebrado entre o Ministério da Defesa, por meio do Programa Calha Norte 

e a Prefeitura Municipal do Bujari, conforme descrito e quantificado neste Termo de Referência. 

 

ITEM QUANT UND DESCRIÇÃO MARCA  P. UNT   P. TOTAL  

1       

2       

TOTAL  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 

2.1 Este Contrato guarda conformidade com o Pregão Presencial Nº ..../2023 e seus Anexos, vinculando-se, ainda, à 

Proposta de Preços da CONTRATADA e demais documentos constantes do Processo Nº ...../...../2023 que, 

independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DO CONTRATO 

3.1 – O presente contrato terá a validade até o dia 31/12/2023 a contar de sua assinatura. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – FORMA DE FORNECIMENTO 

4.1 – O fornecimento dos materiais do presente Contrato será de forma parcelada, de acordo com a cláusula quinta deste 

instrumento. 

 

CLÁUSULA QUINTA–DO PREÇO 

5.1 - O valor deste Contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$ xxxxxxxxxx, (xxxxxxxxx reais), 

conforme quadro abaixo: 

............................  

 

CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia subsequente emissão da Ordem de Fornecimento, objeto da 

presente licitação, mediante apresentação de fatura/nota fiscal devidamente atestada por servidor responsável, 

acompanhada das seguintes Certidões: 

 



GOVERNO DO ESTADO DO ACRE 
PREFEITURA MUNICIPAL DO BUJARI-AC 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BUJARI-ACRE CNPJ 84.306.608/0001-43, BR 364 KM 28, Nº 900, CENTRO 
 

Certidão negativa de débito Municipal; 

Certidão negativa de débito Estadual; 

Certidão negativa de débito Federal;  

 

Certidão negativa de débito do INSS; 

 

Certidão negativa de débito do FGTS; 

Certidão negativa de débito Trabalhista. 

6.2.  A nota fiscal deverá ser preenchida em nome da Prefeitura Municipal do Bujari, com sede na BR 364 - KM 28, N° 

900 – CENTRO - CEP: 69.926-000. 

6.3. Ocorrendo devolução da nota fiscal/fatura por erro ou rasura, a contagem do prazo será iniciada a partir da nova data 

de entrega no protocolo do Contratante; 

6.4. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA por meio de ordem bancária, contra qualquer banco 

indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, número da agência e o número da conta 

corrente em que será efetivado o crédito. 

 

SUBCLAÚSULA PRIMEIRA - No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de 

habilitação quanto à situação de regularidade da empresa. 

 

SUBCLAÚSULA SEGUNDA – No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido deverá ser acrescido de juros 

moratórios de 0,5% ao mês, apurados desde a data prevista para pagamento até a data de sua efetivação, calculados pro 

rata die sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura. 

6.2 - É vedado à CONTRATADA pleitear qualquer adicional de preços por faltas ou omissões que venham a serem 

verificadas na proposta. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS 

7.1 - As despesas provenientes do objeto desta licitação correrão pelas dotações orçamentárias dispostas no Anexo I – 

Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO DO CONTRATO  

8.1 - A gestão do termo contratual será realizada pelo Setor de Compras, sendo o mesmo responsável pelo recebimento e 

fiscalização dos produtos.  

 

CLÁUSULA NONA – DIREITO DE FISCALIZAÇÃO 

9.1 - O MUNICÍPIO exercerá ampla fiscalização do objeto contratado, o que em nenhuma hipótese eximirá a 

CONTRATADA das responsabilidades fixadas pelo Código Civil.  

9.2 - A fiscalização do MUNICÍPIO transmitirá por escrito as instruções, ordens e reclamações, competindo-lhe a decisão 

nos casos de dúvidas que surgirem no decorrer da vigência contratual.  

 

CLÁUSULA DECIMA - RESPONSABILIDADE DO MUNICIPIO 

10.1 – Cumprir e fazer cumprir as disposições deste contrato; 

10.2 – Determinar quando cabível, as modificações consideradas necessárias à perfeita execução do contrato e a tutelar o 

interesse público; 

10.3 – Intervir no fornecimento do objeto licitado nos casos previstos em lei e na forma deste contrato visando proteger 

o interesse público;  

10.4 – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a serem solicitados pela Contratada; 

10.5 – Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste contrato;  

10.6 – Conferir, vistoriar e aprovar os materiais entregues pela Contratada;  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

11.1 - A empresa vencedora obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que o MUNICÍPIO realizar, até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

11.2 - Assumir integral responsabilidade pelo fornecimento do objeto contratual que vir a efetuar, estando sempre de 

acordo com o estabelecido nas normas deste edital e demais documentos técnicos fornecidos.  

11.3 - Assumir integral responsabilidade pelos danos decorrentes deste fornecimento, inclusive perante terceiros.  

11.4 - Deverá proceder às correções que se tornarem necessárias à perfeita realização do objeto contratado, executando-

o em perfeitas condições e de acordo com a fiscalização do MUNICÍPIO.  

11.5 - Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

11.6 – Entregar todos os materiais, primando pela qualidade dos mesmos, de acordo com as especificações e quantitativos, 

constantes deste contrato; 

11.7 – Considerar que as ações de fiscalização da PMBJ não exoneram a CONTRATADA de suas responsabilidades 

contratuais;  
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11.8 – Será de responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas necessárias ao fornecimento dos materiais objeto  

do presente instrumento.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

12.1 – Ficará impedido de licitar e contratar COM O MUNICIPIO, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, a licitante que: 

 

a) Convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar Contrato; 

b) Ensejar retardamento da execução do objeto do certame; 

c ) Cometer fraude fiscal; 

d) Apresentar documento ou declaração falsa; 

e) Não mantiver a proposta; 

f) Comportar - se de modo inidôneo; 

g) Falhar ou fraudar na execução do contrato. 

 

12.2 – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá 

ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas  previstas  no  Edital  e  no  Contrato  e  das  demais 

cominações legais. 

12.3 – Além do acima exposto, a adjudicatária sujeita- se às penalidades abaixo descritas: 

12.3.1 – Aplicação, pela Contratante, das sanções constantes nos artigos 86 e 87, da lei n.º 8.666/93, pela inobservância 

das condições estabelecidas para o fornecimento ora contratado, a saber: 

 

a) Advertência; 

b) Suspensão do direito de licitar impedimento de contratar com a Administração, pelo período de até 24 (vinte 

e quatro) meses, conforme disposto no inciso III, art. 87, da Lei nº. 8.666/93; 

c) Multa de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na entrega, sobre o valor correspondente ao item ou parte  

do  item  a  ser  fornecido,  com  limite  do percentual de 20% (vinte por cento); 

d) Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da obrigação, pela não entrega dos produtos ou pela não 

assinatura do Contrato; 

e) Multa de 10% (dez por cento) a ser aplicada sobre o valor correspondente ao item, ou parte do item entregue 

fora das especificações ou com defeitos, a qual será descontada do valor relativo à próxima parcela a ser paga. 

Quando aplicada no último mês do  fornecimento,  será  descontada  da  garantia,  se prestada mediante caução  

em dinheiro;  se efetivada  em outras modalidades, poderá ser retida do  último pagamento  devido; não havendo  

garantia  e  se  o pagamento  tiver  sido  realizado,  a  multa  deverá  ser  depositada  na  conta  da contratante  

pela  contratada,  mediante  guia  de  recolhimento  a  ser  fornecida pela autoridade aplicadora da multa. 

 

12.3.2 – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

12.4 – Será assegurado  ao  fornecedor,  previamente  à  aplicação  das penalidades  mencionadas  neste  item,  o  direito  

ao  contraditório  e  à  ampla defesa. 

12.5 – A aplicação de uma das penalidades previstas neste item não exclui a possibilidade de aplicação de outras. 

12.6 – As multas não eximem a Contratada da plena execução do Contrato. 

12.7 – O desempenho insatisfatório da Contratada será anotado em sua ficha cadastral junto a SEMUPLAC. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO 

13.1 - A rescisão do presente poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII 

do art. 78 da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94 e pela Lei 9.648/98;  

b) a inexecução total ou parcial do presente enseja sua rescisão pela Administração, com as conseqüências 

previstas na cláusula décima-primeira; 

c) amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, 

reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;  

d) constituem motivos para rescisão do presente os previstos no artigo 78 da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei 

nº 8.883/94 e pela Lei 9.648/98;  

e) em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 

8.883/94 e pela Lei 9.648/98, sem que haja culpa da proponente vencedora, será esta ressarcida dos prejuízos 

regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;  

f) a rescisão do presente de que trata o inciso I do artigo 78 acarretará as conseqüências previstas no artigo 80, 

incisos I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94 e pela Lei 9.648/98.  
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g) ficam resguardados os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, na forma estabelecida  

 

no inciso IX do art. 55 da Lei nº 8.666/93 e previsto no art. 77 da Lei nº 8.666/93. 

 

13.2 - Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério do MUNICÍPIO, a rescisão importará em:  

a) aplicação da pena de suspensão do direito de licitar com o MUNICÍPIO e seus órgãos descentralizados, pelo 

prazo de até 2 (dois) anos;  

 

b) declaração de inidoneidade quando a CONTRATADA, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, 

praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé, a juízo do MUNICÍPIO. A pena de inidoneidade será 

aplicada em despacho fundamentado, assegurado a defesa ao infrator, ponderada a natureza, a gravidade da falta 

e a extensão do dano efetivo ou potencial. 

 

 

CLAUSULA DÉCIMA-QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

14.1 – Nos termos do previsto no artigo 55, inciso XII, aplica-se ao presente contrato a presente legislação:  

a) Lei nº 8.666/93 e alterações;  

b) Código de Defesa do Consumidor;  

c) Código Civil;  

d) Código Penal;  

e) Código Processo Civil;  

f) Código Processo Penal;  

g) Legislação trabalhista e previdenciária;  

h) Estatuto da Criança e do adolescente;  

i) E demais normas aplicáveis. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições do Contrato, os acréscimos ou supressões, que 

se fizerem necessários no serviço, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, consoante o 

disposto no art.65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993. 

15.2. A CONTRATADA responderá pelos danos eventuais que vier a causar em decorrência de descumprimento de 

quaisquer das condições previstas neste instrumento. 

15.3. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução deste Contrato, conforme art. 71 da Lei nº 8.666/1993. 

15.4. O objeto do presente Contrato inclui salários, encargos, taxas, vantagens pecuniárias especiais inerentes à categoria 

profissional e demais obrigações trabalhistas. 

15.5. A CONTRATADA obriga-se a não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem 

como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

15.6. Na execução do presente Contrato, deverão ser observados os preceitos de direito público e os ditames da Lei Geral 

de Licitações, sendo aplicados supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado. 

15.7. Os casos omissos neste Contrato serão resolvidos pela Administração Superior do CONTRATANTE baseado na 

legislação vigente. 

 

 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1 Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, o CONTRATANTE providenciará a publicação de resumo deste 

Contrato na imprensa oficial do município. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA–DO FORO 

17.1 – Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa, será competente 

o foro da Comarca do Bujari /AC. 

 

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em duas (02) vias de igual teor e 

forma que, lido e achado conforme pelas PARTES, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na 

presença das testemunhas abaixo identificadas. 

 

 

Bujari – Acre, ......... de ............... de 2023. 
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________________________ ____________________________ 

CONTRATANTE CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

Nome: ______________________________________      Nome: ______________________________________ 

RG e CPF ___________________________________      RG e CPF ___________________________________    
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ANEXO V 

MINUTA DA ORDEM DE FORNECIMENTO 

 

MINUTA DA ORDEM DE FORNECIMENTO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2023 

REF. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/20-- 

ORDEM DE FORNECIMENTO Nº ___/20-- 

 

Autorizamos a empresa abaixo qualificada a fornecer os produtos adiante especificados, observadas as especificações e 

demais condições constantes do Edital do Pregão Presencial Nº ___/20-- e da Ata de Registro de Preços do referido 

certame, pelos preços registrados.  

 

Empresa Fornecedora 

 

 

Endereço:  

 

   

CNPJ  Telefone                                     Fax 

 

Nº do 

item 

Descrição do Material Marca Quant. Valor Unit Valor Total 

      

      

 

Os materiais deverão ser entregues nos endereços e no prazo solicitado contados da data de recebimento e assinatura do 

presente instrumento:  

 

Endereço para entrega: _______________________________________________________ 

 

Os recursos financeiros necessários ao pagamento desta Ordem de Fornecimento serão originários da classificação 

funcional programática abaixo especificada: 

Unidade Orçamentária: 

Função Programática: 

Projeto De Atividade: 

Elemento De Despesa:  

Fonte De Recurso: 

Saldo Orçamentário:  

_________/AC, _____ de_______ de 20__. 

 

______________________________________ 

Assinatura e carimbo do responsável 

CIENTE:Em, ______/______/20--- 

 

_____________________________________ 

[inserir razão social da empresa] 

[inserir representante legal da empresa] 

FORNECEDOR REGISTRADO 

 

 


